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XIII - os frutos civis do trabalho ou indústria de cada cônjuge 
ou de ambos. 

Art. 271. Entram na comunhão: [parcial]
[...]
VI - os frutos civis do trabalho, ou indústria de cada cônjuge, 
ou de ambos. 

5. Os preceitos legais em referência aparentemente 
se contradizem, pois o art. 269, IV, c/c art. 263, XIII, 
dispõem que os frutos civis do trabalho são incomunicá-
veis, ao passo que o art. 271, VI, dispõe serem comuni-
cáveis, no casamento sob o regime da comunhão parcial.

6. Mas a antinomia é apenas aparente, pois os arts. 
269, IV, e 263, XIII, foram incluídos na Lei nº 3.071/1916 
(Código Civil) pela Lei nº 4.121/1962 (Estatuto da 
Mulher Casada), implicando revogação do art. 271, VI, 
porquanto se cuida de lei posterior que regulou inteira-
mente a matéria de que tratava a anterior (art. 2º, §1º, da 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), qual 
seja a comunicabilidade dos frutos civis do trabalho no 
regime da comunhão parcial de bens. 

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior [...].

7. O regime de bens em que as partes foram 
casadas contém, pois, regra de incomunicabilidade dos 
frutos civis do trabalho (arts. 269, IV, e 263, XIII, do 
Código Civil/1916, incluídos pela Lei nº 4.121/1962). 
Com tal fundamento, acompanho o Relator para também 
negar provimento à apelação.

É o meu voto.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NÃO CONHECERAM DA APELAÇÃO 
ADESIVA E NEGARAM PROVIMENTO À PRINCIPAL.

. . .

Condomínio - Promessa de compra e venda -
 Registro de contrato - Ausência - Cotas 

condominiais - Cobrança - Promitente comprador -
 Legitimidade passiva - Penhora - Possibilidade - 

Promitente vendedor - Titular do domínio - Dívida - 
Garantia - Interesse da coletividade - Obrigação 

propter rem

Ementa: Agravo de instrumento. Cumprimento de 
sentença. Dívida de condomínio. Contrato de promessa 
de compra e venda. Ausência de registro. Obrigação 

propter rem. Penhora sobre os direitos relativos ao 
imóvel. Possibilidade.

- É cabível a penhora sobre direitos relativos ao imóvel 
objeto de contrato de promessa compra e venda, ainda 
que este permaneça registrado em nome da promissária 
vendedora, já que se trata de obrigação propter rem.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
08.010135-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Condomínio do Edifício Morada Verde - Agrava-
do: Georgiana Natali Rocha, em causa própria - Relator: 
DES. DOMINGOS COELHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de julho de 2013. - Domingos 
Coelho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DOMINGOS COELHO - Cuida-se de agravo 
de instrumento aviado por Condomínio do Edifício 
Morada Verde, contra a r. decisão de f. 46/TJ, proferida 
pela MM. Juíza da 9ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, que, nos autos da ação de cumprimento de 
sentença, movida em desfavor de Georgina Natali Rocha, 
indeferiu pedido de penhora sobre os direitos da agravada 
à unidade 19 do Condomínio Edifício Morada Verde, sob 
o fundamento de que o documento de f. 43-TJ comprova 
que o referido bem é de propriedade de terceiro. 

Irresignado, alega o agravante, em síntese, que 
não pode prosperar a decisão, uma vez que o promis-
sário comprador, com contrato particular de promessa 
de compra e venda, responde pelos débitos condomi-
niais, situação reconhecida pelo art. 1345 do CC/02, 
art. 655, XI, do CPC e Súmula nº 84 do STJ. Nesse passo, 
afirma que deve ser deferida a penhora sobre os direitos 
do promissário comprador junto à matrícula da unidade 
autônoma, por se tratar de dívida propter rem.

À f. 53-TJ, foi indeferida a concessão de efeito 
suspensivo. 

Informações prestadas, restando mantida a r. 
decisão atacada (f. 59).

Regularmente intimada, a agravada deixou de 
ofertar contraminuta (f. 60).

Recurso próprio, tempestivo, regularmente proces-
sado e preparado.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Em exame, penso que a r. decisão merece reforma. 
Ora, conforme entendimento doutrinário e jurispru-

dencial, as obrigações decorrentes do condomínio são 
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Acidente de veículo - Seguro - Acordo firmado 
entre as partes - Recibo de quitação - Ausência 
de vício de consentimento - Desconstituição da 

avença - Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Seguro. Acidente. Recibo de 
quitação. Ausência de vício de consentimento. 

- O autor é maior, capaz, não sofreu nenhum tipo de 
coação, ou vício de consentimento, para firmar o recibo 
dando quitação de qualquer verba referente ao evento 
envolvendo as partes, não havendo como desconstituir a 
referida manifestação de vontade. 

- Prevalecendo a quitação operada, improcedentes são 
os pedidos iniciais. 

obrigações de pagar, derivadas da propriedade. São as 
chamadas obrigações propter rem, que vinculam a dívida 
à coisa, acompanhando-a em suas mutações subjetivas, 
pelo que a demanda, em princípio, haverá de ser dirigida 
contra quem figure como titular da unidade habitacional 
junto ao álbum imobiliário.

Contudo, sobrepondo os fatos à lei, não só com 
o intuito de assegurar a efetividade da execução, muitas 
vezes prejudicada pela interposição de embargos de 
terceiro, por eventual promitente comprador, mas, 
também, de impor o ônus da contraprestação àquele 
que vem desfrutando, graciosamente, dos serviços postos 
à sua disposição, pelo condomínio, a jurisprudência 
passou a admitir a legitimidade passiva do promitente 
comprador, mesmo quando não registrada a promessa 
de compra e venda.

Tal entendimento é consequência natural dos efeitos 
atribuídos igualmente pela jurisprudência ao contrato 
de promessa de compra e venda não registrado, dentre 
os quais o de elidir penhora do imóvel prometido, para 
garantir dívida do titular do domínio.

Portanto, se investido o promitente comprador 
do direito de opor o contrato como fundamento para 
se manter na posse do imóvel, que, por força daquele, 
deixou de integrar o patrimônio do promitente vendedor, 
igualmente justificada está sua legitimidade para 
responder pelos encargos condominiais do imóvel sobre 
o qual virá a recair a execução. De fato, por propter rem, 
a obrigação há de onerar aquele que estiver na posse do 
imóvel. Desse modo, preserva-se o interesse da coletivi-
dade, em face do verdadeiro responsável pela dívida: o 
titular da posse e direitos sobre o imóvel.

Nesse sentido, confira-se:

Apelação cível. Ação de cobrança. Encargos condominiais. 
Imóvel objeto de promessa de compra e venda. Ilegitimidade 
passiva do promitente vendedor. - Se o promitente comprador 
toma posse do imóvel e passa a pagar pelos encargos condo-
miniais, o que é do conhecimento do condomínio, não pode 
o vendedor ser demandado para pagar encargos vencidos 
vários meses após a promessa de compra e venda da unidade 
condominial. Sentença contrária à jurisprudência dominante 
do STJ. Recurso provido. (Apelação Cível nº 70009282989 
- Décima Oitava Câmara Cível - Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul - Relator: Des. Pedro Luiz Pozza - julgado em 
16.05.2005.)

Na hipótese, verifica-se que o Instrumento Particular 
de Promessa de Compra e Venda de f. 25-30 comprova 
que a antiga proprietária, que ainda consta na matrícula 
do imóvel, alienou o bem à agravante em 19.03.2004, 
data em que esta foi imitida na posse do mesmo. 

Desse modo, é cabível a penhora do imóvel objeto 
do contrato de promessa de compra e venda, ainda que 
permaneça registrado em nome da promissária vende-
dora, já que se trata de obrigação propter rem.

Ora, se a legitimidade passiva para a cobrança 
de cotas condominiais pode recair sobre o promissário 
comprador do imóvel gerador das despesas, óbvia é a 

possibilidade de penhora do imóvel objeto do contrato de 
promessa de compra e venda, uma vez que a obrigação 
acompanha o imóvel.

Desse modo, possível é a penhora, independente-
mente do registro do imóvel transmitido pelo contrato de 
promessa de compra e venda.

Em caso análogo, confira-se:

Agravo de instrumento. IPTU. Taxas de serviços. Contrato 
de promessa de compra e venda não registrado. Promis-
sário comprador. Legitimidade passiva. Penhora do imóvel. 
Cabimento. - 1. O sujeito passivo da obrigação tributária do 
IPTU é o proprietário ou o possuidor que pode ser proprie-
tário da coisa. Hipótese em que o Executado é promissário 
comprador que há mais de dez anos está na posse do imóvel. 
2. Aquele que adquire o imóvel depois do fato gerador se 
sub-roga na sujeição passiva do tributo. Art. 130 do Código 
Tributário Nacional. 3. É cabível a penhora do imóvel sobre 
cuja propriedade incide o IPTU, ainda que permaneça regis-
trado em nome do promissário vendedor, porquanto se trata 
de obrigação propter rem. Recurso provido por ato do Relator. 
Art. 557 do Código de Processo Civil (Agravo de Instrumento 
nº 70021110804 - 22ª Câmara Cível - Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul - Rel.ª Des.ª Maria Isabel de Azevedo 
Souza - j. em 29.08.2007).

Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso, 
para deferir o pedido de penhora sobre os direitos rela-
tivos à promessa de compra e venda de f. 25-30/TJ, refe-
rentes ao imóvel gerador do débito.

Custas recursais, pela agravada.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


